
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.364.613 - RJ (2010/0197320-5)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO 
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : RENATA DA SILVA SEQUEIRA 
ADVOGADO : LUCANO ANTONY - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - CORTE NO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA - DÉBITOS ANTIGOS - IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO 
EM CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE - QUANTUM - 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA -  RECURSO 
IMPROVIDO.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de abril de 2011(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.364.613 - RJ (2010/0197320-5)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO 
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : RENATA DA SILVA SEQUEIRA 
ADVOGADO : LUCANO ANTONY - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no agravo de instrumento interposto 
pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE em face da decisão 
de fls. 394/396 e-STJ, assim ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
NÃO OCORRÊNCIA - CORTE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA - 
DÉBITOS ANTIGOS - IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE - 
QUANTUM - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
-  RECURSO IMPROVIDO." 

Busca a agravante a reforma da decisão, sustentando, em síntese, 
negativa de prestação jurisdicional pela Corte a quo. Aduz, também, que os danos 
morais não foram comprovados. Por fim, afirma que o dissídio jurisprudencial em 
relação ao quantum indenizatório foi devidamente demonstrado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.364.613 - RJ (2010/0197320-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - CORTE NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA - DÉBITOS ANTIGOS - 
IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM 
PRECEDENTES DESTA CORTE - QUANTUM - AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA -  RECURSO IMPROVIDO.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O recurso não comporta provimento. 

Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade 
ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se 
prestando para promover a reapreciação do julgado (ut REsp 726.408/DF, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 18/12/2009; REsp 900.534/RS, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 14/12/2009 e REsp 1.042.946/SP, Relatora 
Ministra  Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 18/12/2009). 

Outrossim, cumpre consignar que, mesmo para fins de 
prequestionamento, é imprescindível que existam os vícios elencados no art. 535 do 
Código de Processo Civil, pois os embargos declaratórios não são a via adequada para 
forçar o Tribunal a se pronunciar sobre a questão sob a ótica que o embargante entende 
correta.

In casu, não se verifica a alegada violação do artigo 535 do CPC, 
porquanto a questão referente à existência dos danos morais por interrupção no serviço 
de energia, foi apreciada, de forma clara e coerente, naquilo que pareceu relevante à 
Turma Julgadora a quo.

Assim, resultado diferente do pretendido pela parte não implica, 
necessariamente, ofensa ao artigo 535 do CPC.

Verifica-se, também, que a Corte estadual ao decidir a questão acerca 
da existência dos danos morais, observou o entendimento desta Corte superior no 
sentido de ser "indevido o corte do fornecimento de energia elétrica nos casos em que 
se trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, os quais devem ser 
reivindicados pelas concessionárias por meio das vias ordinárias de cobrança, sob 
pena de se infringir o disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor." (AgRg 
no Ag 962237/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 27.03.2008) 

Acresça-se, ainda, que tratando-se de dano moral in re ipsa, 
desnecessária sua comprovação. Confira-se:

"ADMINISTRATIVO. CORTE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
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ELÉTRICA. PROVA DO DANO MORAL. SUFICIÊNCIA DA 
DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO. REMESSA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.

(...)

2. É cediço na Corte que "como se trata de algo imaterial ou ideal, a 
prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios 
utilizados para a comprovação do dano material. Por outras palavras, o 
dano moral está ínsito na ilicitude do ato praticado, decorre da 
gravidade do ilícito em si, sendo desnecessária sua efetiva 
demonstração, ou seja, como já sublinhado: o dano moral existe in re 
ipsa. Afirma Ruggiero: “Para o dano ser indenizável, 'basta a 
perturbação feita pelo ato ilícito nas relações psíquicas, na tranqüilidade, 
nos sentimentos, nos afetos de uma pessoa, para produzir uma 
diminuição no gozo do respectivo direito.” (RESP 608918/RS, Relator 
Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 21.06.2004).

(...)

4. Recurso especial provido." (REsp 709.877/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
10/10/2005)

No tocante à admissibilidade do recurso especial pela alínea “c” do 
permissivo constitucional, constata-se que o alegado dissídio jurisprudencial, em 
relação ao quantum indenizatório, não foi demonstrado nos moldes exigidos pelos 
artigos 541, parágrafo único, do CPC; e 255, § 2º, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça. 

Anota-se, na espécie, que o conhecimento do recurso especial pela 
divergência exige a transcrição dos trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, 
evidenciando-se, de forma clara e objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo 
suficiente a simples transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Nesse sentido, 
assim já se decidiu: 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS 
PROPOSTA POR EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA SEM AUTORIZAÇÃO PARA ATUAR NA ÁREA. 
LEGITIMIDADE E INTERESSE. EXISTÊNCIA. VALOR ARBITRADO 
A TÍTULO DE DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE E DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. (...) II - O dissenso 
pretoriano deve ser demonstrado por meio do cotejo analítico, com 
transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma que 
exponham a similitude fática e a diferente interpretação da lei federal. 
(...) Recurso não conhecido." (Resp 866521/SC, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJU de 25.03.2008). 

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0197320-5 Ag     1.364.613 / RJ

Números Origem:  20090010436141        200900154985          201013705326          436248220098190001

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO
RENATA DO AMARAL GONÇALVES

AGRAVADO : RENATA DA SILVA SEQUEIRA
ADVOGADO : LUCANO ANTONY - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO
RENATA DO AMARAL GONÇALVES

AGRAVADO : RENATA DA SILVA SEQUEIRA
ADVOGADO : LUCANO ANTONY - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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